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Nota Curricular
I — Identificação
Pedro Miguel Naves Folgado

II — Formação Académica
Mestrado em Estratégia, pelo Instituto Superior de Ciências Sociais 

e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa (2013)
Licenciatura em Gestão e Administração Pública, na especialidade 

de Gestão de Recursos Humanos, pelo Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa (2003)

Doutorando em Ciências Sociais, com especialização em Estudos 
Estratégicos, pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e políticas da 
Universidade de Lisboa (desde 2013)

III — Experiência Profissional
Desde abril 2015: Técnico superior na Secretaria Geral do Ministério 

da Administração Interna, desempenhando funções na área de gestão de 
fundos comunitários, designadamente no âmbito do Programa Quadro 
Solidariedade e Fluxos Migratórios, Fundo de Segurança Interna e Fundo 
de Asilo, Migração e Integração;

De fevereiro 2014 a março 2015: Chefe da Divisão de Compartici-
pação de Fundos da Câmara Municipal de Cascais;

De março 2013 a janeiro 2014: Chefe da Divisão de Valorização de 
Recursos da Câmara Municipal de Cascais;

De julho 2010 a fevereiro 2013: Técnico superior na Estrutura de 
Missão para a Gestão de Fundos Comunitários do Ministério da Ad-
ministração Interna, desempenhando funções no âmbito da gestão do 
Programa Quadro Solidariedade e Fluxos Migratórios;

De março 2009 a junho de 2010: Técnico Superior da Direção -Geral da 
Administração e do Emprego Público do Ministério das Finanças, desem-
penhando funções no âmbito do sistema de Informação da Organização do 
Estado (SIOE) e da implementação da Common Assessment Framework;

De novembro de 2006 a novembro de 2007: estagiário do Programa de 
Estágios Internacionais InovContacto, promovido pela AICEP, colocado 
na empresa Carlson Wagonlit Travel España, em Madrid;

De fevereiro a outubro 2006: escriturário na empresa FCA — Editora 
de Informática, L.da

De fevereiro 2004 a janeiro 2006: escriturário na empresa Li-
del — Edições Técnicas, L.da

IV — Formação Profissional
Curso de Formação em «Código do Procedimento Administrativo», 

Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna (junho 2015);
IV Curso Intensivo de Contraterrorismo, Instituto Superior de Ciências 

Policiais e Segurança Interna (maio 2015);
Curso de «Gestão Pública na Administração Local», Fundação CEFA 

(novembro 2014 — abril de 2015);
Ação de formação profissional «Alterações ao SIADAP 3», ATAM — As-

sociação dos Trabalhadores da Administração Local (junho 2013);
I Curso de «Informações em Democracia», Instituto da Defesa Nacio-

nal/Sistema de Informações da República Portuguesa/Naval Postgraduate 
School — USA (fevereiro — março 2013);

Curso de especialização em Informações e Segurança, Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa 
(fevereiro — março 2012);

Diploma de especialização em «Implementação da Common As-
sessment Framework», Instituto Nacional de Administração (outubro 
2009 — abril 2010);

Curso de «SIADAP», Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (outubro 2009);

III Curso de Defesa para Jovens, Instituto da Defesa Nacional (se-
tembro 2004).

V — Outros cargos desempenhados
Desde outubro 2013: Vereador na Câmara Municipal de Penamacor;
De 2013 a 2015: membro do Conselho Pedagógico do Instituto Supe-

rior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa;
De 2005 a 2013: Vogal da Junta de Freguesia de Santa Maria de Belém, 

responsável pelos pelouros da Juventude, Cultura, Turismo e Desporto;
De 2007 a 2009: Presidente da DECIDE — Associação de Jovens 

Auditores para a Segurança, a Defesa e a Cidadania;
De 2005 a 2007: Vice -presidente da DECIDE — Associação de Jovens 

Auditores para a Segurança, a Defesa e a Cidadania;
De 2001 a 2005: Secretário da Mesa da Assembleia de Freguesia de 

Santos -o -Velho;
De 2000 a 2003: dirigente da Associação de Estudantes do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.
208932279 

 Despacho n.º 10319/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, 

alínea d) e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 
29 de agosto, conjugado com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, 
de 3 de setembro, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea b), artigo 2.º, 
n.º 1 e artigo 4.º, dos Estatutos do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 
11 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 231/2015, 
de 5 de agosto e no uso das competências delegadas e subdelegadas por 
Deliberação do Conselho Diretivo n.º 1471/2015, de 6 de julho de 2015, 
alínea a) do n.º 2, publicada no Diário da República n.º 140, 2.ª série, 
de 21 de julho de 2015, designo, em comissão de serviço, precedendo 
procedimento concursal, para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
de Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e Pa-
trimoniais, a licenciada Maria Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho, 
por ter demonstrado a competência técnica, a aptidão, a formação e a 
experiência profissional necessárias para o exercício do cargo, bem como 
o perfil adequado para a prossecução das atribuições que o mesmo exige, 
conforme resulta da respetiva nota curricular.

O presente Despacho produz efeitos a partir de 1 de julho de 2015.
28 de agosto de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, Lídia Praça, Vogal.

Nota Curricular
I — Identificação
Maria Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho

II — Formação Académica
Licenciatura em Gestão de Empresas pela Universidade Católica 

Portuguesa

III — Experiência Profissional
Diretora em regime de substituição do Departamento de Recursos 

Humanos, Financeiros e Patrimoniais do Instituto Português de Desporto 
e Juventude, IP, desde 15 de julho de 2014;

Técnica Especialista do Gabinete do Secretário de Estado da Cultura, 
de 1 de novembro de 2012 a 14 de julho de 2014;

Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras do Ministério 
da Administração Interna, de 13 julho de 2010 a 1 de novembro de 2012;

Subdiretora Geral das Artes do Ministério da Cultura, de 4 de abril 
de 2008 a 12 de julho de 2010;

Chefe de Divisão de Recursos Financeiros e Materiais da Secretaria 
Geral do Ministério da Administração Interna, de março de 2003 a 
março de 2008;

Apoio Técnico ao Gabinete do Secretário Geral do Ministério da 
Administração Interna;

Técnica da Divisão de Análise Empresarial do Gabinete de Coorde-
nação de Investimentos do Ministério do Equipamento Social;

Direção de Pequena e Média Empresa

IV — Formação Profissional
Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP, 180 horas, 

INA
208932408 

 Despacho n.º 10320/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, 

alínea d) e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 
29 de agosto, conjugado com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, 
de 3 de setembro, nos termos do artigo 1.º, n.º 3, alínea b), artigo 2.º, 
n.º 1 e artigo 14.º, dos Estatutos do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 
11 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 231/2015, 
de 5 de agosto e no uso das competências delegadas e subdelegadas por 
Deliberação do Conselho Diretivo n.º 1471/2015, de 6 de julho de 2015, 
alínea a) do n.º 2, publicada no Diário da República n.º 140, 2.ª série, 
de 21 de julho de 2015, designo, em comissão de serviço, precedendo 
procedimento concursal, para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
de Chefe de Divisão de Recursos Financeiros, a licenciada Carla Ma-
dalena de Oliveira Ferreira de Seixas Monteiro, por ter demonstrado a 
competência técnica, a aptidão, a formação e a experiência profissional 
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necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil adequado para 
a prossecução das atribuições que o mesmo exige, conforme resulta da 
respetiva nota curricular.

O presente Despacho produz efeitos a partir de 1 de agosto de 2015.

28 de agosto de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, Lídia Praça, Vogal.

Nota Curricular
I — Identificação
Carla Madalena de Oliveira Ferreira de Seixas Monteiro

II — Formação Académica
Licenciatura em Contabilidade e Administração — Ramo Adminis-

tração Pública, Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa (2004).

Técnica Oficial de Contas inscrita como membro n.º 61736 da res-
petiva Ordem

III — Experiência Profissional
Desde novembro de 2012 — Chefe de Divisão, em regime de subs-

tituição, da Divisão de Recursos Financeiros do Instituto português do 
Desporto e Juventude, IP;

De julho de 2007 a novembro de 2012 — Técnica Superior da Di-
visão de Orçamento e Contabilidade da Secretaria Geral do Ministério 
da Administração Interna;

De maio de 2000 a junho de 2007 — Técnica Superior da Divisão de 
Orçamento e Contabilidade da Direção Geral do Património;

1998 — Técnica de Contabilidade na empresa Newsourcing — Gestão 
Informática, L.da

Principais atividades:
Responsável pela execução orçamental, elaboração de Contas de 

Gerência e do Orçamento do IPDJ, I. P.
Responsável pela Consolidação da informação contabilística dos 

serviços partilhados do ministério da Administração Interna;
Participação na elaboração dos Orçamentos do MAI;
Responsável pela Elaboração da conta de gerência da ANSR;
Responsável pela área de Receita do Estado e Consignada do Minis-

tério das Finanças;

IV — Formação Profissional
Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP, 180 horas, 

INA
Conta de Gerência — Prestação de Contas, MAI
O Novo Código da Contratação Publica, INA
Contabilidade Pública, MAI

208932343 

 Despacho n.º 10321/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, 

alínea d) e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação con-
ferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro e 
68/2013, de 29 de agosto, conjugado com o disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, 
alínea h), artigo 2.º, n.º 1 e artigo 10.º, dos Estatutos do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados pela 
Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 231/2015, de 5 de agosto e no uso das competências 
delegadas e subdelegadas por Deliberação do Conselho Diretivo 
n.º 1471/2015, de 6 de julho de 2015, alínea a) do n.º 2, publicada 
no Diário da República n.º 140, 2.ª série, de 21 de julho de 2015, de-
signo, em comissão de serviço, precedendo procedimento concursal, 
para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, de Chefe de Divisão 
da Delegação do Porto do Departamento de Medicina Desportiva, a 
mestre Carla Margarida Madeira de Almeida, por ter demonstrado 
a competência técnica, a aptidão, a formação e a experiência pro-
fissional necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil 
adequado para a prossecução das atribuições que o mesmo exige, 
conforme resulta da respetiva nota curricular.

O presente Despacho produz efeitos a partir de 1 de setembro de 
2015.

8 de setembro de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia 
Praça.

Nota Curricular
I — Identificação
Carla Margarida Madeira de Almeida

II — Formação Académica
Mestre em Direito, Universidade Clássica de Lisboa (2014)
Licenciatura em Direito, Universidade de Coimbra (2000)
Pós — Graduação em Direito Penal Económico e Europeu, Univer-

sidade de Coimbra (2011)
Curso de formação de Inspetores Estagiários da Polícia Judiciária (2009)

III — Experiência Profissional
Desde setembro de 2014 — Chefe de Divisão, em regime de substi-

tuição, do Departamento de Medicina Desportiva, Delegação do Porto
2010 a 2014 — Inspetora da Polícia Judiciária, exerceu funções na 

Unidade Nacional de Combate à Corrupção (1.ª Secção Central de In-
vestigação da Corrupção e Criminalidade Económica e Financeira)

2003 a 2006 — Advogada na sociedade de Advogados “Miguel An-
gelo de Melo”

2000 a 2003 — Estágio de advocacia na sociedade de advogados 
“Sampaio e Nora Costa Nora Santos Silva e Associados”.

1999 a 2007 — Diretora do Departamento Jurídico da empresa “ÁREA 
URBANA — COMUNICAÇÃO E IMAGEM, LDA.”

IV — Formação Profissional
Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP, 180 horas, INA
Seminário “Nutrição e Desporto”
Colóquio “Suplementos, Benefícios e Riscos da Má Suplementação
3.º Congresso de Investigação Criminal — Novas Perspetivas e Desafios
Seminário “Reflexões sobre o Crime de Corrupção”
2.º Congresso de Investigação Criminal — Metodologias de Investi-

gação Criminal, Aquisição e Preservação da Prova

V — Outras referências
2004 — Agraciada com o Louvor n.º 503/2014 atribuído pela Ministra 

da Justiça, Paula Maria Teixeira da Cruz, no âmbito do combate à fraude 
ao Serviço Nacional de Saúde, enquanto Inspetora da Polícia Judiciária.

2007 — Conclusão do segundo ano letivo da licenciatura em Estudos 
Artísticos da Universidade de Coimbra

208932319 

 Despacho n.º 10322/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, 

alínea d) e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 
29 de agosto, conjugado com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 
3 de setembro, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea c), artigo 2.º, n.º 1 e ar-
tigo 5.º, dos Estatutos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. 
(IPDJ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 231/2015, de 5 de agosto e 
no uso das competências delegadas e subdelegadas por Deliberação do 
Conselho Diretivo n.º 1471/2015, de 6 de julho de 2015, alínea a) do n.º 2, 
designo, em comissão de serviço, precedendo procedimento concursal, 
para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor do Departamento 
Jurídico e de Auditoria, o licenciado João Manuel Marmeleiro Nunes 
Gonçalves da Rosa, por ter demonstrado a competência técnica, a apti-
dão, a formação e a experiência profissional necessárias para o exercício 
do cargo, bem como o perfil adequado para a prossecução das atribui-
ções que o mesmo exige, conforme resulta da respetiva nota curricular.

O presente Despacho produz efeitos reportados a 12 de dezembro 
de 2014.

8 de setembro de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, Lídia Praça, 
Vogal.

Nota Curricular
I — Identificação
João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves da Rosa

II — Formação Académica
Licenciatura em Direito

III — Experiência Profissional
Desde 5 de março de 2012, Diretor do Departamento Jurídico e Au-

ditoria, do Instituto Português do Desporto e Juventude, IP, em regime 
de substituição.


